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    APRESENTAÇÃO


    É desafiadora a pesquisa sobre processos participativos de tomada de decisões no orçamento público e nas escolhas de políticas públicas, pois, para entender as desigualdades sociais da população do Distrito Federal na distribuição de verbas públicas, deve-se ir às comunidades nas várias regiões administrativas e conversar com as lideranças comunitárias de bairros e setores, além das associações e movimentos sociais, a fim de verificar que, enquanto algumas regiões, como, por exemplo, o Plano Piloto, são bem desenvolvidas, outras regiões são carentes de recursos públicos mínimos, não havendo nem rede de esgoto e escoamento de águas pluviais.


    Nas conversas com as pessoas que lideram as comunidades abre-se o horizonte democrático para entender que contingências das comunidades não são bem atendidas apenas com um modelo de democracia representativa ou deliberativa, haja vista que muitas daquelas pessoas eleitas para a Câmara dos Deputados Distritais e o Governo do Distrito Federal, além das secretarias, nem sempre entendem aquilo que realmente é necessário em uma dada região do DF, em um determinado contexto, e em uma época, pois as demandas sociais são complexas e variam no espaço e no tempo.


    A democracia radical, em que se permite a coexistência da democracia representativa e da democracia participativa, possibilita melhor discutir a efetivação dos gastos públicos, para concretizar direitos sociais, na medida em que problematiza a crise ético-política do sistema representativo, enfrenta a miséria socioeconômica, e atende contingências complexas que, para além de deliberações comunitárias, é necessário estabelecer critérios para os gastos públicos, a fim de definir ações e políticas públicas que melhor atendem a comunidade local, tanto em termos quantitativos quanto qualitativos.


    Os integrantes das comunidades não apenas participam de espaços de deliberações e consensos, mas sim enfrentam a complexidade de definir aquelas políticas públicas que melhor atendem os interesses do maior número possível de pessoas, e aquelas que, em dadas situações e circunstâncias, apesar de não atenderem todas as pessoas ou parte considerável do coletivo, são fundamentais para a dignidade de determinados grupos espoliados. Essa complexidade vai muito além do direito de votar e ser votado, e, em algumas situações, deliberar.


    É necessário participar no processo de tomada de decisões, principalmente no destino de verbas públicas nas comunidades locais – é dizer que não apenas se convida para o grande baile, mas se permite dançar todas as músicas e divertir-se de forma plural e diversa. Assim, foi destacada a experiência do Orçamento Participativo do Distrito Federal no período de 2011 a 2014, realizando uma pesquisa qualitativa, aplicada, descritiva, bibliográfica e documental, que deu origem a este livro. Partiu-se da hipótese, segundo a qual, o Orçamento Participativo (OP) viabiliza a solução de demandas por direitos sociais em regiões administrativas do Distrito Federal (DF), quando se verificam procedimentos institucionais de acompanhamento, fiscalização e cobrança dos conselheiros e delegados do OP sobre a destinação de recursos públicos, licitações e contratos administrativos das obras e serviços de efetivação de prioridades orçamentárias; e, quando não existem esses instrumentos fiscalizatórios, ficando a cargo do ordenador de despesas (agente do Estado) a escolha de implementação ou não das prioridades decididas em plenárias e assembleias do OP, então é pouco eficiente a participação popular na definição orçamentária pública, por ser, nesta segunda circunstância, apenas meio de legitimação do discurso do gestor público eleito pelo sistema democrático representativo.


    A proposta da questão de pesquisa relacionou duas variáveis: (i) Participação popular direta no modelo de Orçamento Participativo do Distrito Federal, e (ii) tomada de decisões sobre demandas por direitos sociais nas regiões administrativas na gestão de 2011-2014.


    Por fim, para uma análise mais crítica sobre democracia participativa, e determinar o referencial teórico do trabalho objeto deste livro, foi estudada a Teoria do Discurso, e conceitos sobre “pluralismo agonístico” desenvolvidos, sobretudo, por Ernesto Laclau e Chantal Mouffe, fazendo um contraponto, por meio do processo de tomada de decisões desenvolvido nesta teoria da “democracia radical”, aos conceitos procedimentalistas sobre tomada de decisões defendidos por Jürgen Habermas (democracia deliberativa).

  


  
    APÊNDICE I


    PROPOSTA DE QUESTIONÁRIO PARA OS DEPUTADOS DISTRITAIS, APLICADO EM AGOSTO E SETEMBRO DE 2015:


    1. Você tem conhecimento sobre o que é Orçamento Participativo?


    ( ) SIM


    ( ) NÃO


    2. Você acompanhou a implantação do Orçamento Participativo do Distrito Federal – OPDF na gestão anterior?


    ( ) SIM


    ( ) NÃO


    3. De que forma você acompanhou a implantação do Orçamento Participativo do Distrito Federal – OPDF na gestão anterior?


    ( ) Elaborei e/ou encaminhei projetos de leis para a regulamentação do Orçamento Participativo do Distrito Federal – OPDF.


    ( ) Defendi a aprovação de projetos de leis para a regulamentação do Orçamento Participativo do Distrito Federal – OPDF.


    ( ) Fui contra a implantação do Orçamento Participativo do Distrito Federal – OPDF.


    ( ) Estive presente em plenárias ou reuniões com conselheiros, delegados e comunidade.


    ( ) Apenas acompanhei pelos noticiários, jornais ou outros veículos de comunicação.


    ( ) Outras:___________________


    ( ) Não acompanhei.


    4. A participação da população na formação do projeto de Lei Orçamentária é importante para o Distrito Federal?


    ( ) SIM


    ( ) NÃO


    5. Prioridades orçamentárias advindas diretamente da população, via Orçamento Participativo, tem mais relevância que as prioridades advindas da proposta exclusiva do Governo?


    ( ) SIM


    ( ) NÃO


    6. Em sua opinião, houve um compromisso político da Administração do DF na gestão anterior com todo o processo do Orçamento Participativo do Distrito Federal – OPDF, desde a implantação até a execução das obras?


    ( ) SIM


    ( ) NÃO


    7. Em sua opinião, o Orçamento Participativo do Distrito Federal – OPDF afetou ou afeta a legitimidade institucional da Câmara Legislativa do Distrito Federal na avaliação, aprovação e fiscalização da proposta de Lei Orçamentária Anual apresentada pelo Governo?


    ( ) SIM


    ( ) NÃO


    8. Em sua opinião, o Orçamento Participativo do Distrito Federal – OPDF deve ser legalizado?


    ( ) SIM


    ( ) NÃO


    9. Em sua opinião, no geral, qual o nível de importância a Câmara Legislativa do Distrito Federal atribuiu ou atribui ao Orçamento Participativo do Distrito Federal – OPDF? 


    ( ) Não é importante


    ( ) É importante


    ( ) É muito importante


    10. Em sua opinião, o fato da prioridade orçamentária advir da participação popular é relevante para mobilizar a fiscalização da Câmara Legislativa do Distrito Federal sobre o Governo, a fim de que este cumpra a Lei Orçamentária? 


    ( ) SIM


    ( ) NÃO


    11.  Em sua opinião, a atual gestão deve dar continuidade ao Orçamento Participativo – OP?


    ( ) SIM


    ( ) NÃO


    12. Em sua opinião, quando as prioridades orçamentárias são determinadas diretamente pela população, via Orçamento Participativo – OP, tem uma possibilidade maior de inibir o deputado distrital propor emendas ao projeto de Lei Orçamentária Anual – LOA? 


    ( ) SIM


    ( ) NÃO

  


  
    APÊNDICE II


    ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA


    ROTEIRO DA ENTREVISTA COM OS CONSELHEIROS DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DO DISTRITO FEDERAL 


    1. PROCEDIMENTAÇÃO E OBJETIVOS DA ENTREVISTA:


    A dissertação trata-se de pesquisa qualitativa, aplicada, descritiva, bibliográfica e documental.


    Quanto à abordagem, a pesquisa enfatizará o estudo de caso353, por intermédio da observação empírica do modelo de Orçamento Participativo do Distrito Federal nas gestões de 1995-1998 e 2011-2014.


    Para tanto, propõe-se relacionar duas variáveis, (i) participação popular no processo orçamentário e (ii) tomada de decisões sobre demandas sociais para implementação de políticas públicas em regiões do Distrito Federal.


    Serão realizadas entrevistas com conselheiros ou ex-conselheiros do Orçamento Participativo do Distrito Federal – OPDF.


    Destaca-se que não será possível a realização de entrevistas com as lideranças comunitárias, conselheiros e delegados do Orçamento Participativo de todas as regiões administrativa do Distrito Federal, em face da limitação recursal e temporal para a realização da pesquisa. Portanto, serão definidas regiões administrativas, destacando-se aquelas que têm um potencial econômico-financeiro maior, e mais facilidade para acesso às atas de reuniões e integrantes do conselho, regiões como, por exemplo, Asa Sul, Samambaia, Ceilândia e Gama.


    Optou-se por entrevistar 12 (doze) conselheiros, ou pessoas que exerceram esta função.


    O objetivo geral é fazer uma análise qualitativa dos resultados das reuniões dos conselhos e comissões temáticas nas regiões administrativas, verificando em que medida a participação espontânea de integrantes da comunidade local viabiliza efetivas propostas orçamentárias de prioridades por eles escolhidas.


    São objetivos específicos:


     Verificar o procedimento de candidatura e eleição dos integrantes da mesa, conselheiros e delegados;


     Verificar como realiza-se o espaço de fala dos integrantes da comunidade local, representantes de associações civis, e lideranças comunitárias;


     Verificar o procedimento de escolha das prioridades que integrarão a proposta orçamentária da região administrativa;


     Verificar a influência de agentes do Governo nas escolhas das prioridades que integrarão a proposta orçamentária;


     Verificar a influência partidária nos debates e nas escolhas das prioridades que integrarão a proposta orçamentária;


     Verificar a espontaneidade dos integrantes da comunidade local nas plenárias e/ou comissões temáticas;


     Verificar a espontaneidade dos integrantes da comunidade local na apresentação de prioridades e propostas orçamentárias;


    2. PROPOSTA DE QUESTIONÁRIO:


    Processo de publicização do OPDF, e participação da comunidade local


    1. Como tomou conhecimento do OPDF?


    2. O que o motivou para participar do OPDF?


    3. Como se deu o processo de divulgação e socialização da informação na explicação do OPDF na cidade na gestão anterior? Com cartilhas, alto-falante, etc.


    4. Como ocorreu a convocação dos integrantes da comunidade local para participar das plenárias e/ou comissões temáticas?


    5. O OPDF conseguiu estimular a participação dos integrantes da comunidade local de sua cidade? Cite exemplos?


    6. O OPDF também deve ser adotado na atual gestão?


    Metodologia 


    7. Como se deram as eleições dos conselheiros e delegados?


    8. Como se deu a composição e eleição dos integrantes da mesa diretora das plenárias e comissões temáticas?


    9. Como se deu a organização das comissões temáticas?


    Espaço de fala


    10. Como era organizado o debate e o direito de fala dos integrantes da comunidade local?


    11. As lideranças comunitárias participaram dos debates nas plenárias?


    12. Representantes de associações civis locais participaram dos debates nas plenárias?


    13. Como era realizada a organização das pautas e escolha dos temas a serem debatidos?


    14. Como era o procedimento de escolha das prioridades que integrariam a proposta orçamentária da região administrativa?


    15. Quais eram as principais prioridades (saneamento básico, saúde, educação, outras)?


    Processo político das contingências, antagonismo, e relação entre conselheiros, delegados e agentes do Governo (pluralismo agonítico) 


    16. Existia a participação de agentes do Governo nas plenárias e/ou comissões temáticas? Como ocorria esta participação?


    17. Os agentes do Governo participavam dos debates das escolhas das prioridades? Como era esta participação?


    18. Os agentes do Governo opinavam ou influenciavam as escolhas das prioridades que integrariam a proposta orçamentária?


    19. Os agentes do Governo participavam do procedimento de composição da mesa diretora, escolha de conselheiros e delegados? Como era esta participação?


    20. O conselheiro tinha alguma influência na execução e fiscalização das prioridades decididas pela população nas plenárias? Cite exemplos.


    21. Nas reuniões você sempre colocava suas ideias? Eram aceitas?


    22. Quem tinha maior poder de influência na execução do OPDF: governo, conselheiros ou participação popular?


    23. Existia influência partidária no procedimento de composição da mesa, escolha de conselheiros e delegados?


    24. Existia influência partidária nos debates e nas escolhas das prioridades que integrariam a proposta orçamentária?


    25. Existia pressão/mobilização da população para execução das prioridades? Se sim, cite exemplos.


    26. Em sua opinião houve um compromisso político da Administração do DF na gestão anterior com todo o processo do OPDF desde a implantação até a execução das obras? Se não, por quê? Cite exemplos.


    27. Qual era a relação da Administração Regional com o OPDF?


    Consequências do OPDF 


    28. Quais os avanços que você destacaria que o OPDF deixou para sua Cidade?


    29. Quais os limites enfrentados pelo OPDF na sua cidade?


    30. Você percebeu espontaneidade na participação dos integrantes da comunidade local nas plenárias e/ou comissões temáticas?


    31. Você percebeu espontaneidade dos integrantes da comunidade local na apresentação de prioridades e propostas orçamentárias?


    32. Você percebeu espontaneidade dos integrantes da comunidade local na candidatura e votação dos integrantes da mesa, conselheiros e delegados?


    


    
      
        353 YIN, Robert K. Estudo de Caso – planejamento e métodos. 3 ed. Porto Alegre: Bookman, 2005.

      

    

  


  
    APÊNDICE III


    ROTEIRO DA ENTREVISTA PARA O EX-COORDENADOR DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DO DISTRITO FEDERAL 


    Sobre o entrevistado: 


    1. Qual o seu nome?


    2. Qual o cargo que ocupou na gestão anterior?


    3. Quais as atribuições do cargo em relação ao Orçamento Participativo do Distrito Federal – OPDF?


    4. Participou da primeira implementação do OP no DF em 1995? Se sim, como foi a experiência?


    Processo de publicização do OPDF, e participação da comunidade local


    5. O OPDF conseguiu estimular a participação dos integrantes das comunidades locais? Cite exemplos?


    6. O OPDF também deve ser adotado na atual gestão?


    7. Como se deram as eleições dos conselheiros e delegados?


    8. Como se deu a organização das comissões temáticas?


    Processo político das contingências, e relação entre conselheiros, delegados e agentes do Governo (pluralismo agonítico) 


    9. Existia a participação de agentes do Governo nas plenárias e/ou comissões temáticas? Como ocorria esta participação?


    10. Os conselheiros tinham alguma influência na execução e fiscalização das prioridades decididas pela população nas plenárias? Cite exemplos.


    11. Quem tinha maior poder de influência na execução do OPDF: governo, conselheiros ou participação popular?


    12. Existia pressão/mobilização da população para execução das prioridades? Se sim, cite exemplos.


    13. Em sua opinião houve um compromisso político da Administração do DF na gestão anterior com todo o processo do OPDF desde a implantação até a execução das obras? Se não, por quê? Cite exemplos.


    14. Qual era a relação da Administração Regional com o OPDF?


    Consequências do OPDF


    15. Quais os avanços que você destacaria que o OPDF deixou?


    16. Quais os limites enfrentados pelo OPDF?


    17. Você percebeu espontaneidade na participação dos integrantes da comunidade local nas plenárias e/ou comissões temáticas?


    Comissão de Liberação de Recursos – CLR e Comissão de Acompanhamento de Licitações e Obras – CALO


    18. Foram devidamente implantadas a Comissão de Liberação de Recursos – CLR e Comissão de Acompanhamento de Licitações e Obras – CALO?


    19. Como se deu o processo de composição da Comissão de Liberação de Recursos – CLR e da Comissão de Acompanhamento de Licitações e Obras – CALO?


    20. Os integrantes da Comissão de Liberação de Recursos – CLR e da Comissão de Acompanhamento de Licitações e Obras – CALO exerceram pressão e fiscalização para efetividade das prioridades advindas do OPDF? Havia espontaneidade?

  


  
    APÊNDICE IV


    TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO


    Brasília, __/__/____


    Eu,__________________________________________________________, R.G._____________________________ concordo em participar, por livre e espontânea vontade, da pesquisa Projeto de dissertação intitulado: “A participação popular no modelo de Orçamento Participativo do Distrito Federal – OPDF e a efetividade de direitos sociais de educação nas regiões administrativas”354 a ser apresentado pelo mestrando e pesquisador José Felício Dutra Júnior ao Programa de Pós-Graduação em Direito do Instituto Brasiliense de Direito Público – IDP.


    Assim, responderei às perguntas referentes à minha experiência como _______________ (gestor/a público/a, delegado/a, conselheiro/a) do Orçamento Participativo.


    Estou ciente que a entrevista será gravada, transcrita e analisada pelo pesquisador e que as fitas, mídias e/ou relatórios escritos com a entrevista serão arquivadas após a finalização do estudo. Além disso, estou ciente que não serei identificado(a) no trabalho escrito ou apresentado e que na pesquisa será utilizado um pseudônimo quando houver necessidade de referência à pessoa entrevistada. Tenho garantia de sigilo aos dados confidenciais envolvidos na pesquisa e minha participação é voluntária, estando livre de qualquer remuneração ou despesa.


    Declaro também estar ciente que durante a pesquisa, se tiver dúvidas serei esclarecido(a) pelo pesquisador pelo correio eletrônico feliciodutra@yahoo.com.br, e pelo número de telefone (61) 9131-6450. Por fim, terei a liberdade de recusar a responder às perguntas que me causem constrangimento, a participar ou retirar meu consentimento em qualquer fase da pesquisa, sem penalidade alguma.


    O termo foi assinado por mim e pelo pesquisador.


    Entrevistado(a) ____________________________________________


    Pesquisador _______________________________________________


    


    
      
        354 Título alterado no decorrer da elaboração do texto dissertativo da pesquisa acadêmica, para “Política pública se discute, sim! Processo de tomada de decisões no Orçamento Participativo do Distrito Federal, experiência de 2011-2014.

      

    

  


  
    ANEXO I


    CARTA DOS CONSELHEIROS DO OPDF À COORDENAÇÃO DO OP – GDF
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    ANEXO II


    MATÉRIA JORNALÍSTICA SOBRE O O PDF
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    ANEXO III


    PROJETO DE LEI DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DO DISTRITO FEDERAL APRESENTADO À CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
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    ANEXO IV


    RELATÓRIO DA PESQUISA DE CAMPO: ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS


    O método da entrevista tem a característica de interrogar diretamente um número significativo de pessoas, considerando os objetivos da pesquisa. Na pesquisa aqui relatada, foram realizadas treze entrevistas individuais semiestruturadas, a partir de um roteiro com questões relacionadas aos objetivos específicos da pesquisa, com atores envolvidos diretamente no processo do OPDF 2012/2013, e um entrevistado envolvido no processo do OPDF 1995-1998.


    Foi realizada entrevista com um agente do Governo a época do processo do OPDF (2011-2014), que era o Coordenador-Chefe da Coordenadoria das Cidades/Casa Civil/GDF, um ex-Delegado do OPDF da região de Samambaia, um ex-Conselheiro do OPDF da gestão 1995-1998, região do Riacho Fundo, e dez ex-Conselheiros do OPDF (2011-2014) das regiões do Gama, Samambaia, Engenho das Lajes, Recanto das Emas, Paranoá, Lago Norte, Santa Maria, Ceilândia, Planaltina e Plano Piloto.


    Todas as entrevistas foram realizadas presencialmente, gravadas em aparelho de áudio e transcritas. Essas entrevistas colaboraram na tentativa de preencher lacunas na investigação e apontar caminhos para compreender o acompanhamento das prioridades do OPDF e como o Governo se comunica com a população sobre elas.


    A entrevista semiestrturada permite uma técnica de observação participante, que se realiza através do contato direto do entrevistador com o fenômeno observado para obter informações sobre a realidade dos atores sociais em seus próprios contextos. Determinadas situações e fenômenos não seriam descritos em uma entrevista formal e a observação que o pesquisador faz, ao entrar em contato direto com objeto estudado, é fundamental para que se possam conhecer e entender certos comportamentos e atitudes. A técnica de observação participante foi aplicada.


    Ao realizar a pesquisa de campo, que consistiu nas entrevistas de pessoas envolvidas no processo do OPDF, encontrei a dificuldade de acessar os contatos daquelas pessoas, porque a atual gestão (2015-2018) não adotou este modelo, e reestruturou a Secretaria de Estado de Planejamento e Orçamento do Distrito Federal, além de extinguir a Coordenadoria das Cidades, órgão que era ligado à Casa Civil da Governadoria do Distrito Federal, e era responsável por acompanhar o OPDF.


    Como forma de acessar referidos dados, primeiramente contatei pessoas conhecidas da região administrativa do Gama que participaram de plenárias do OPDF, dentre elas o Entrevistado 1, que ajudou a estruturar o colégio de delegados desta região, além de atuar como conselheiro.


    O Entrevistado 1 me forneceu dados de outras pessoas que também foram conselheiras do OPDF na região do Gama, além de me fornecer cópia da ata da primeira plenária que apontou prioridades orçamentárias de diversos setores desta cidade.


    Contatei, posteriormente, o Entrevistado 3, porque este foi meu aluno no curso de Direito Constitucional II no Centro Universitário do Distrito Federal (UDF), e eu já tinha conhecimento de que ele foi conselheiro do OPDF na gestão 1995-1998, e, na gestão 2011-2014 foi coordenador-adjunto da Coordenadoria das Cidades, além de ser filiado ao Partido dos Trabalhadores – PT.


    O Entrevista 3 informou os contatos do Entrevistado 2 que atuou na gestão 2011-2014 como Coordenador-Chefe da Coordenadoria das Cidades.


    Para conseguir dados de outras pessoas que não são filiadas ao PT, e foram conselheiras do OPDF em outras regiões administrativas, realizei consultas em domínios eletrônicos e redes sociais, como por exemplo blogs e facebook, onde contatei o ex-conselheiro de Samambaia.


    Participei também de reuniões das lideranças comunitárias filiadas ao Partido do Movimento Democrático do Brasil – PMDB.


    Tentei conseguir outros contatos de ex-conselheiros do OPDF da gestão 2011-2014, por meio da assessoria do gabinete do Deputado Distrital Wasny de Roure, representante do PT na Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF, porque este foi o responsável pelo acompanhamento e fiscalização legislativa do Orçamento Público do Distrito Federal na gestão 2011-2014, porém, não obtive êxito.


    Em consulta à página do facebook encontrei um grupo de relacionamento composto por ex-delegados e ex-conselheiros do OPDF. Então, aderi ao grupo, e conversei com algumas pessoas, dentre elas a Entrevistada 9 que é a administradora do grupo virtual, e possui um blog sobre o OPDF, em que faz críticas a este, além de ser líder comunitária do bairro do Taquari no Lago Norte, e foi conselheira deste setor.


    Na entrevista realizada com ela, em sua residência, no dia 3 de setembro de 2015 por volta das 9 (nove) horas, ela me apresentou vários documentos, dentre eles cartas de conselheiros destinadas ao Governador do DF, manifestando insatisfações com a execução das obras apontadas como prioridades no OPDF, comunicados de convocações da comunidade local para participar de plenárias, atas de reuniões, matérias de jornais sobre o OPDF, fotos, projeto de lei do OPDF apresentado na Câmara Legislativo do Distrito Federal – CLDF, e uma lista com contatos de vários ex-conselheiros de diversas regiões administrativas.


    Fotografei e digitalizei o material apresentado, via telefone celular, para integrar a arquivo da pesquisa. E, por meio da lista fornecida pela Entrevistada 9, contatei outras pessoas.


    1.1 Pontos a serem destacados das entrevistas:


    Os seguintes pontos sobre a experiência do OPDF são destacados nas entrevistas realizadas:


    • Havia espontaneidade na participação popular no processo do OPDF. Os integrantes das comunidades demonstraram interesse nas discussões dos problemas e prioridades públicas nos bairros, setores e conjuntos das várias Regiões Administrativas do DF. As comunidades rurais e mais carentes apresentaram uma participação popular maior, e, em geral, elegeram mais delegados. As principais prioridades, normalmente, eram saúde, educação, saneamento básico e urbanização.


    • Existia a presença de agentes do governo nas plenárias de base, para prestar esclarecimentos, e passar orientações técnicas aos delegados do OPDF. Os integrantes das comunidades locais, normalmente, não permitiam a intervenção de agentes do governo nas escolhas das prioridades, composição da mesa diretora dos debates, e escolha de delegados e conselheiros do OPDF nas Plenárias de Base e Fóruns de Delegados, apesar de, em algumas regiões administrativas, alguns integrantes da mesa diretora das plenárias serem filiados a partidos políticos.


    • Os integrantes das comunidades locais, normalmente, rejeitavam a influência partidária no processo das plenárias e reuniões do conselho do OPDF, tanto para as eleições de delegados, conselheiros e integrantes da mesa diretora, quanto dos debates das escolhas das prioridades. Contudo, havia participação de pessoas filiadas a partidos políticos que tinham interesse em projeção pessoal para futura candidatura aos cargos políticos. Porém, os colégios de delegados, nas escolhas dos conselheiros, priorizavam pessoas que não eram filiadas a partidos políticos.


    • Verificou-se maior participação popular e estabilidade do OPDF, quando se neutralizava a influência partidária, e ressaltava apenas a discussão das prioridades e demandas locais.


    • O processo de implantação do OPDF em 2011, no geral, satisfez as comunidades locais, e movimentou muitos integrantes destas, porém, a execução do OPDF de 2012 a 2014 não foi satisfatória, segundo informações prestadas pelos entrevistados.


    • O maior ganho do OPDF ressaltado pelos conselheiros entrevistados, no geral, foi a formação de lideranças comunitária, participação popular, formação de associações, e vínculos criados entre integrantes das várias comunidades, além do esclarecimento sobre o processo orçamentário do DF.


    • A maior parte dos entrevistados informou que houve uma maior receptividade aos conselheiros do OPDF na Câmara Legislativa do Distrito Federal - CLDF que nas secretarias do Executivo Distrital.


    • As prioridades apontadas nas plenárias por delegados, e apresentadas pelos conselheiros, eram executadas segundo a conveniência e oportunidade do Governo Distrital, como por exemplo o caso do sistema de transporte do Gama (Bus Rapid Transit – BRT), pois a comunidade local, em plenária dos delegados do OPDF informou a necessidade de melhoras no sistema de transporte público, e, então, por conveniência política, o Governo adotou o sistema de BRT, que não satisfez os anseios da comunidade. Cita-se também o caso do Fórum do Recanto das Emas, que é prioridade desde o OPDF da gestão 1995-1998, e ainda se encontra em fase de execução. Cita-se ainda a reforma do espaço onde se localizavam os feirantes do Recanto das Emas, próximo ao local onde se situa o Fórum, que foi prioridade determinada em plenária, mas houve posterior desocupação do local por determinação da Administração do DF. Ressalta-se também a implantação do centro de reciclagem no Recanto das Emas, em que se contratou empresa particular para instalar o referido centro em área, na qual a comunidade vindicou, via OPDF, a implantação de um Centro de Ensino Técnico, que se tornou um depósito de lixo (popularmente conhecido como “lixão”).


    • A Comissão de Acompanhamento de Licitações e Obras – CALO e a Comissão de Liberação de Recursos – CLR não funcionaram satisfatoriamente. Verificaram-se dificuldades em acessar documentos nas administrações regionais para avaliar possibilidades de implementação de prioridades, e dificuldade no acompanhamento das obras, e acesso aos secretários do GDF, e um número elevado de prioridades orçamentárias apontadas nos Fóruns de Delegados no período 2011-2012 não foram implementadas, algumas encontram-se em execução, e parte considerável nem foi executada.


    1.2 Relatório etnográfico das entrevistas:


    Entrevistado 1


    Consegui os contatos do Entrevistado 1, porque ele é colega da comunidade do Gama, e eu já sabia que ele participou do OPDF. Então, contatei-o no dia 8 de julho de 2015, e marcamos uma entrevista.


    No dia 22 de julho de 2015, às 9 horas e 20 minutos, encontrei o Entrevista 1 no seu local de trabalho, no prédio sede da Administração Regional de Brasília – DF, no Setor Bancário Norte, onde exercia um cargo comissionado do quadro da Secretaria de Estado de Trabalho do Distrito Federal da atual gestão.


    O Entrevistado 1 era filiado ao PT, porém atualmente é partidário do PDT e apoia a atual gestão (2015-2018), que na campanha eleitoral declarou oposição à gestão petista anterior (2011-2014).


    No decorrer da entrevista notei um receio por parte do Entrevistado 1 para responder algumas perguntas, contudo, verifiquei imparcialidade e clareza nas respostas, pontuando algumas críticas sobre a metodologia do OPDF, criticando principalmente a mudança metodológica ocorrida no segundo ano de implantação deste modelo (2012), principalmente no que se refere à Comissão de Liberação de Recursos (CLR) e a Comissão de Acompanhamento de Licitações e Obras (CALO), que não funcionaram.


    Entrevistado 2 


    No dia 27 de julho de 2015, às 11 horas e 40 minutos, encontrei o Entrevistado 2, no seu local de trabalho, situado no edifício sede do IBAMA-DF, e realizamos a entrevista em um espaço público situado no Bloco II do conjunto de prédios que sediam a Autarquia Federal.


    O Entrevistado 2 foi Coordenador-Chefe da Coordenadoria das Cidades, órgão responsável por acompanhar o OPDF, e é filiado ao PT.


    Ele respondeu espontaneamente as perguntas, defendendo a implantação do OPDF, e a metodologia adotada na gestão anterior (2011-2014).


    Ele também defendeu a democracia participativa, e que o OPDF atendeu as finalidades para as quais foi implantado.


    O entrevistado me forneceu um caderno contendo dados sobre o OPDF na gestão 2011-2014 que deveria ter sido publicado no segundo semestre de 2014, porém não foi.


    Entrevistado 3


    No dia 30 de julho de 2015, às 20 horas contatei o Entrevistado 3, pois já possuía seus contatos, por ter sido meu aluno no Centro Universitário do Distrito Federal – UDF, disciplina Direito Constitucional II.


    Ele demonstrou interesse em participar da pesquisa, e preferiu encontrar-me no meu escritório.


    No dia 3 de agosto de 2015, às 10 horas, o Entrevista 3 esteve presente no meu escritório no Setor Sul do Gama, quadra 3, conjunto “F”, lote 5, para ser entrevistado.


    Ele fez considerações positivas sobre a experiência vivida no modelo de OPDF na gestão 1995-1998, período em que foi conselheiro da região do Riacho Fundo. E, defendeu a participação popular na definição de prioridades orçamentárias.


    O entrevistado, na gestão 2011-2014, exerceu o cargo de Coordenado-Adjunto da Coordenadoria das Cidades, participando da gestão governamental do PT junto com o Entrevistado 2, e assim como este, ele também é filiado ao PT.


    Entrevistado 4


    Contatei o Entrevista 4, por meio da rede virtual de relacionamentos facebook, porque existe, neste domínio eletrônico, uma página do Orçamento Participativo da Região Administrativa de Samambaia (DF).


    O Entrevista 4 também possui um blog, pois candidatou-se a vaga de Deputado Distrital no último pleito eleitoral (2014), e nesta página ele apresentou suas propostas de campanha, além de informar seus contatos comerciais, dentre estes contatos, o número telefônico do seu estabelecimento comercial, que se situa no setor de Expansão da cidade de Samambaia – DF.


    Contatei o Entrevistado 4, por intermédio do telefone de seu estabelecimento comercial, no dia 14 de agosto de 2015, e ele me informou que é líder comunitário do setor de expansão de Samambaia – DF, e exerceu a função de delegado do Orçamento Participativo na gestão 2011-2014, além de ter presidido a mesa diretora das plenárias dos delegados. Então, marcamos uma entrevista.


    No dia 18 de agosto de 2014, por volta das 9 horas, estive presente no estabelecimento comercial do Entrevistado 4, que se trata de uma loja de revenda de matérias para construção em geral, localizada na Qs 429, Conj. A, do setor de expansão de Samambaia.


    O Entrevista 4 estava atendendo clientes, quando notou minha presença, e logo percebeu que eu era o entrevistador, porque eu trajava roupa formal (camisa, calça de linho, e sapatos), e os clientes do comercio são pessoas humildes, normalmente pedreiros da região.


    Eu cumprimentei o Entrevistado 4, e, após ele atender os clientes, e de forma receptiva, ele me convidou para ir ao escritório do estabelecimento comercial, que se situa nos fundos da loja.


    Neste momento começamos a entrevista, e o entrevistado demonstrou espontaneidade nas respostas, informando a dinâmica do OP de Samambaia – DF, e fez comentários sobre uma delegada desta região administrativa que participava ativamente, mas no decorrer da execução do OPDF esta foi convidada para ocupar um cargo comissionado na Administração Regional de Samambaia (DF) e, então, parou de cobrar de forma intensa a implementação de prioridade definidas nas plenárias, até porque ela, segundo o entrevistado, havia apoiado a candidatura do ex-administrador de Samambaia ao cargo de deputado distrital.


    Entrevistado 5


    O Entrevistado 5 é líder comunitário da comunidade agrícola Engenho das Lajes, que fica à 25 (vinte e cinco) quilômetros da cidade do Gama, e próximo da divisa com o Estado de Goiás.


    Ele é membro da Associação de Moradores e Produtores do Engenho das Lajes, e na gestão 2011/2014 foi conselheiro do Orçamento Participativo do Distrito Federal – OPDF, representando as comunidades do Gama e Engenho das Lajes (Região Administrativa II).


    O Entrevistado 1 é quem me forneceu o contato telefônico dele.


    No dia 19 de agosto de 2015 contatei o Entrevistado 5, e combinamos a entrevista.


    A entrevista foi realizada no dia seguinte (20 de agosto), na cidade do Engenho das Lajes, próximo à agência dos correios, em um espaço público, onde integrantes da Associação de Moradores e Produtores reúnem-se.


    O entrevistado compareceu no local, aproximadamente, 1 hora após o horário combinado, e, antes de iniciarmos a entrevista, ele primeiramente atendeu alguns moradores e produtores da região, cumprindo atividades do cotidiano, e demandas da comunidade.


    Iniciamos a entrevista por volta das 10 horas e 20 minutos, no espaço público anteriormente citado, onde já havia alguns moradores.


    O entrevistado aparentava ser uma pessoa humilde, com uma formação escolar básica (ensino fundamental), e demonstrava receio para responder as perguntas, além de incomodo com a minha presença, porque, provavelmente, eu trajava roupa mais formal (calça de linho preta, e camisa de sede azul), isto é, trajes que não são comumente utilizados por pessoas daquela comunidade. Contudo, as respostas foram espontâneas.


    Explique a finalidade da entrevista, informei sobre o sigilo, e ele concordou com a gravação desta, além de assinar um termo de concordância.


    Entrevistado 6


    No dia 27 de agosto de 2015 contatei o Entrevistado 6, por meio da rede social facebook, onde existe um grupo de ex-conselheiros e delegados do Orçamento Participativo.355


    Conversamos via internet, então, ele me passou o seu número telefônico, e conversamos por este meio, quando marcamos uma entrevista para o dia 31 de agosto de 2015 às 9 horas na pista do skate na Quadra 206 do Recanto das Emas, no centro urbano da cidade.


    O entrevistado preferiu conversar comigo no centro urbano, porque queria me mostrar algumas obras que foram exigências da comunidade local, dentre elas a pista de skate, o Fórum do Recanto das Emas, o espaço onde se situa um centro de reciclagem, e que deveria ser destinado à Escola Técnica, além de um espaço que deveria ser destinado aos feirantes.


    Ele demonstrou espontaneidade nas respostas às perguntas, além de ter sido receptivo, e ter apresentado entusiasmo com a entrevista.


    Encontramo-nos na pista de skate às 9 horas e 10 minutos e conversamos nesse espaço público.


    Após a entrevista, o entrevistado me apresentou algumas obras inacabadas que foram exigidas pela comunidade local.


    Ele me ofereceu carona, em seu veículo automotor, para irmos a alguns pontos da cidade, próximo à pista de skate.


    Fomos até um espaço onde deveria ser construído o Centro de Ensino Técnico do Recanto das Emas.


    O entrevistado me informou que, contra a vontade da comunidade local e de delegados do OPDF, o espeço foi cedido a uma empresa de reciclagem para armazenamento de lixos (popularmente conhecido como “lixão”), no qual deveriam ser construídas duas oficinas da escola técnica.


    O entrevistado também apresentou um espaço em que deveria ser destinado para os feirantes da comunidade local.


    Ele informou que o espaço era ocupado por feirantes, e até foi destinado recursos do orçamento participativo para a reforma do local, porém, passado um período, o Governo determinou a retirada dos feirantes do espaço.


    O espaço que deveria ser destinado para o uso dos feirantes é bem localizado, porque se situa próximo ao edifício que está sendo reformado para sediar o Fórum da cidade, e também se encontra no centro urbano da cidade.


    O entrevistado acredita que os feirantes foram removidos do espaço que inicialmente era destinado a eles, porque é um espaço bem valorizado, e há especulação de empresas imobiliárias para adquirir o espaço da Administração do DF.


    O entrevistado afirmou que sua mãe foi conselheira do Orçamento Participativo a época da gestão do Cristovam Buarque (1995-1998), e que a obra do Fórum da cidade já era prioridade apontada no OP deste período.


    Ele manifestou desilusão com o OPDF, principalmente porque muitas obras não foram executadas.


    Entrevistado 7


    Acessei os dados do Entrevistado 7, pelo mesmo método utilizado para encontrar o Entrevistado 6, isto é, acesso à rede de relacionamentos facebook do grupo dos ex-conselheiros e delegados do OPDF.356


    Conversei com o entrevistado no dia 25 de agosto de 2015, primeiramente pela rede social, quando lhe expliquei o propósito da pesquisa, a garantia de sigilo e a gravação da conversa. Então, ele me passou o número de seu telefone, e marcamos uma entrevista para o dia 1º de setembro de 2015, em sua residência, na cidade do Paranoá-DF.


    Fui até a residência do entrevistado no dia marcado, chegando no local por volta das 9 horas.


    O entrevistado me recebeu, ofereceu água ou café, e eu recusei.


    Antes da entrevista, conversamos um pouco sobre a democracia participativa, quando ele me informou que era aluno da Universidade de Brasília e que também realiza pesquisas na área de ciências humanas.


    O entrevistado aparentava estar tranquilo para responder as perguntas. Verifiquei espontaneidade nas respostas.


    Ele foi conselheiro suplente da Região Administrativa do Paranoá.


    Entrevistado 8


    O Entrevistado 4 passou-me os contatos telefônicos do Entrevistado 8.


    O Entrevistado 8 foi conselheiro do Orçamento Participativo de Samambaia, além de integrar a associação dos comerciantes locais.


    Contatei ele no dia 26 de agosto de 2015, e marcamos uma entrevista para o dia 2 de setembro de 2015, às 9 horas.


    Combinamos a entrevista no estabelecimento comercial do entrevistado, que se situa no setor de expansão de Samambaia, e trata-se de um comércio que vende refeições (lanches e almoço).


    No dia e no horário combinado compareci no estabelecimento comercial, e fui atendido por uma das funcionárias, que me informou que o entrevistado não havia comparecido ainda naquele local, porque estava adoentado (com sintomas de gripe).


    A funcionária, então, informou-me que buscaria o entrevistado na residência deste.


    Eu havia dito que não precisava, porque poderia retornar em outro dia, mas ela insistiu, pois o entrevistado já tinha a informado sobre a entrevista, orientando-a que, caso eu comparecesse, era para buscá-lo.


    Passados alguns minutos, o entrevistado chegou no estabelecimento comercial, e cumprimentamo-nos.


    Esclareci o entrevistado sobre o sigilo, e pedi autorização para gravar a entrevista, o que foi autorizado.


    O entrevistado demonstrou um pouco de frustação com o Orçamento Participativo, respondeu espontaneamente as perguntas, sempre ressaltando que o maior ganhou para a comunidade de Samambaia, com este processo participativo, foi a mobilização social e a notoriedade do setor de expansão de Samambaia – DF.


    Entrevistado 9


    Contatei a Entrevistada 9, por meio da rede social facebook, via grupo dos ex-conselheiros e ex-delegados do OPDF.


    A Entrevistada 9 foi a pessoa responsável pela criação e administração do grupo inserido na página eletrônica da rede social facebok, além de possuir um blog sobre o OPDF.


    Ela foi conselheira do Orçamento Participativo do Lago Norte, é integrante de associações civis e do Conselho de Segurança do Distrito Federal, e é uma liderança comunitária no bairro do Taquari no Lago Norte.


    Por meio da página eletrônica, ela me forneceu o número do seu celular, e, então, no dia 28 de agosto de 2015 conversamos pelo telefone.


    Marcamos uma entrevista para o dia 3 de setembro de 2015 às 7 horas 45 minutos no Centro Universitário do Distrito Federal – UDF.


    Na referida data e horário compareci no Centro Universitário, e esperei a entrevistada por dez minutos, quando, então, resolvi ligar para ela.


    Ela me informou que não poderia comparecer no lugar combinado, porque estava sem carro, já que se envolveu em uma colisão de veículos no dia anterior, e o seu automóvel estava em reparação.


    A entrevistada pediu que eu fosse até a residência dela no bairro do Taquari no Lago Norte – DF, até porque ela queria me mostrar alguns materiais importantes para a pesquisa.


    Compareci na residência da Entrevistada no mesmo dia, por volta das 9 horas, e ela, de forma simpática, me recepcionou.


    Ela me informou que no início da gestão anterior tinha acabado de mudar-se para Brasília-DF, pois é natural de Minas Gerais, e residia em Belo Horizonte.


    Informou ainda que participava do Orçamento Participativo na capital mineira, e que esta experiência dela motivou a sua participação no OPDF, até porque, quando chegou no bairro do Taquari no Lago Norte – DF, este local não tinha uma boa infraestrutura urbanística, isto é, carecia de atenção por parte da Administração do DF, e ela acreditava que participando do OPDF poderia melhorar o local onde residia.


    A entrevistada demostrou empolgação com a minha presença, e foi até um cômodo da casa, no qual havia um arquivo, onde pegou algumas pastas com vários documentos, dentre eles, atas de reuniões das plenárias do OP do Lago Norte, e reuniões do Conselho do OPDF, cartas endereçadas ao Governador do DF, listas com contatos de vários conselheiros do OPDF, material de divulgação do OPDF, cartinhas convocatórias das plenárias que a própria entrevistada confeccionou para colocar nas caixas de correspondências dos integrantes da comunidade local para comparecimento em plenárias, etc.


    A entrevistada respondeu espontaneamente as perguntas, porém aparentou um receio sobre a possibilidade de eu ser partidário do PT.


    Então, esclareci que eu não sou filiado a nenhum partido político, e que a pesquisa tem finalidade apenas acadêmica e científica, em face disso ela ficou mais tranquila e respondeu espontaneamente as perguntas.


    Por fim, ela me forneceu uma lista com contatos telefônicos de vários ex-conselheiros do OPDF.


    Entrevistado 10


    O contato telefônico do Entrevistado 10 foi fornecido por um dos meus alunos da disciplina Direito Constitucional II do Centro Universitário do Distrito Federal – UDF, que tomou conhecimento da minha pesquisa e me procurou, informando que era líder comunitário da cidade de Santa Maria – DF, e que conhecia outro líder comunitário que foi conselheiro do OPDF da referida região administrativa.


    Contatei o entrevistado no dia 21 de setembro de 2015 e marcamos uma entrevista para o dia 24 de setembro de 2015 à 17 horas em sua residência na QR 201 de Santa Maria – DF.


    Na data e no horário mencionado fui até a residência do entrevistado.


    Ele não se encontrava, e fui atendido por uma de suas netas, que me informou que ele foi buscar o automóvel dele na cidade vizinha, Gama-DF, mas que já estava retornando. Então, pediu para que eu entrasse e aguardasse na sala da residência.


    Esperei o entrevistado por aproximadamente meia hora, quando ele chegou no local.


    Começamos a entrevista por volta das 17 horas e 40 minutos.


    Antes da entrevista, ele me informou que é prefeito comunitário da cidade de Santa Maria – DF há 10 (dez) anos, e fez comentários sobre algumas dificuldades enfrentadas pela comunidade local, principalmente sobre a regularização de alguns espaços públicos. Ele também informou que se frustrou com o OPDF, pois muitas prioridades orçamentárias decididas em plenárias não foram cumpridas, além da comunidade local, no geral, também estar frustrada com o processo de participação popular na definição de prioridades orçamentárias.


    Entrevistado 11


    Encontrei o contato telefônico do Entrevistado 11, por meio da lista de ex-conselheiros do OPDF fornecida pela Entrevistada 9.


    Contatei o entrevistado no dia 29 de setembro de 2015, via telefone celular, e marcamos uma entrevista para o dia 3 de outubro de 2015, às 12 horas, no Instituto de Ensino Superior de Brasília – IESB, campus Ceilândia, na QNN 31, Ceilândia Norte.


    Esclareci sobre o sigilo da entrevista, o propósito acadêmico, e que eu não era filiado a nenhum partido político, além de pedir para gravar a entrevista.


    O entrevistado aceitou a gravação da entrevista, e respondeu às perguntas de forma espontânea.


    Ele é líder comunitário da comunidade do setor “M” norte de Ceilândia, porém não gosta deste termo, e utiliza o termo “ajudador”, “contribuidor para o bem-estar da comunidade, para o setor no qual a gente reside”.


    Ele respondeu espontaneamente as perguntas.


    Entrevistado 12


    Obtive o número do telefone celular do Entrevistado 12, por meio da lista de ex-conselheiros fornecida pela Entrevistada 9.


    Contatei o entrevistado no dia 6 de outubro de 2015, e marcamos uma entrevista para o dia 8 de outubro de 2015, por volta das 17 horas e 30 minutos, na sala dos advogados no prédio do Fórum de Planaltina – DF.


    Compareci no local determinado, às 18 horas, e o entrevistado já estava me esperando.


    Antes da entrevista, conversamos sobre a comunidade de Planaltina (DF), e o entrevistado informou que ele é advogado e mora em um setor nobre desta cidade, e que já havia participado do OPDF na gestão do Cristovam Buarque (1995-1998). Informou ainda que é filiado a um partido político, e que no pleito eleitoral anterior concorreu a uma vaga de deputado distrital, porém sem êxito.


    O entrevistado respondeu espontaneamente as perguntas.


    Entrevistado 13


    Obtive o número do telefone celular do Entrevistado 13, por meio da lista de ex-conselheiros fornecida pela Entrevistada 9.


    Contatei o entrevistado no dia 14 de outubro de 2015, e marcamos uma entrevista para o dia 15 de outubro de 2015, por volta das 8 horas e 30 minutos, no local onde ele trabalha, isto é, na sede do Sindicato dos Urbanistas no Distrito Federal – SITIU.


    Começamos a entrevista no local e data combinada por volta das 8 horas e 40 minutos, e o entrevistado respondeu espontaneamente o conjunto de perguntas.


    


    
      
        355 Fonte: <https://www.facebook.com/groups/orcamentoparticipativodf/?fref=ts> Acesso em 30 jul 15, 19h30

      


      
        356 Fonte: <https://www.facebook.com/groups/orcamentoparticipat ivodf/?fref=ts> Acesso em 10 set 2015.
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CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE 0O DEPUTADG EVANDRO GARLA
AP~ a0 pf D AE? s =

Paragrata (nics. O Regulsmento Soverd ssiabelecer:

|- a metodologia de plnejamento panicipatvo para a dedsdo da populagio na
escola dos lemas ¢ prograrias priceitirics em assemblélas publicas;

W - a proporcienalidade na representagan de dalagados. conselheiros B wuas
compaténciag;

Hl - o regimento intemo;
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2

Art. - Esta Ll enta em vigor na data ¢ sua publeagio, revopadas s
disposigdes em conliarnin

- JUSTIFICATIVA
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. tamibém fola da importancia da panicipagan popular na gesiao plislica
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IDH Pontos
Até 0,70 50 ptos
Até0,72 48 ptos
Até 0,74 46 ptos
Até0,76 24 ptos
Até0,78 42 ptos
Até 0,80 40 ptos
Até 0,82 34 ptos.
Até0,84 28 ptos
Até 0,86 22 ptos.
Até0,88 16 ptos
Até 0,50 10 ptos
Até 0,95 8 ptos

Até 1,00 5 ptos
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Del=gadas do OF da RA do Lage Nore
Beesilia, 23 de junho de 2001

Excelentissima 5r, Agnela Queirte, Giwamader o OF,

Em 20 da junho de 2001, compareceram ae Certro oo Comwengoes Ulissas Guimaries, 35 19
horas, 0 ropresentartes decta Ragiia Adminidrativa Lago Nore, ddegades do Orcamenie
|Participative, para a Primeira Reunio Tematica da OF.

Poetm, Toram surpreendidos com a ausenda dos berices das varas secetarias do DF (come
por exemplo, da Secretaria de Treraportes, da Secretara de Seguranca, da Secetaria de
‘cuttura) &, dos damais arglos do OF, come a CEB, o TBRAM = & TERRACAP.

AT do maks a presenta de grande quantidade de delagados vindos das todas as Ras oo OF, e
& faita de estritura adequada, CAUSOU Tamulta @ wm vendaden cesperdide de temoa de kades
fue ali se encontranvam.

Esmes delegades representantes ja se encantravam com muites dividas a respeile g8 como
Oeveria acalecer esse crnosnir, pois s desrlomeagie em todo & processe da gual estamos
partidpando & grands.

Entendemos qua a OF & urm processo nowo, que pels prilfeirs ver poontece: NESSe goverma, =
gue= devido a issn, em mutas shuegies ocorrem falhas nae previstas @ que acrediiamos, sam
més intengies. Pomm, nessa Reun@a Tematica, a gusence cesses Leonoos desagradou 3
todos.

HE que se ansliser que além de ser uma stitude totalimente desconsidarativa ao CF, & ausanca
desses tecricns & uma desobadianda direta & um deoreto do gavema do DF.

 Em eonclus3e, emviamos eese olido para que a vosss exeelercla fique cients do fato ammecks
€ do reputio que CauSOu.

~ Com os mehares cumprimentos, respacs amerte,
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Valor (R$) Pontos

Até 50 mil 50 ptos
Até 100 49 ptos
Até 150 mil 28 ptos
Até 300 47 ptos
Até 500 mil 46 ptos
Até 750 mil 25 ptos

Até 1 milhdo 40 ptos

Até1,5 mllhio 35 ptos.

Até2 30 ptos
Até3 25 ptos
Atéa 20 ptos
Até 5 milhdes 15 ptos.

Mais de 5 milhdes | 10 ptos






OEBPS/image/imagem-40.PNG
| .\ r_'l\
[ A e
2

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DODEPUTADOEVA, 0, A

PROJETO DE LEI N*
(O Senhor Deputada Evandro Garla)

" DisPOE SOBRE A PARTICIPAGAD DA

L0 POPULAGAD MA ELAECRACAD, DEFINIGAD E
B 8 - ACOMPANMAMENTO DA EXECUCAD DO PLAND
PLURIANLAL DAS DIRETRIZES

ORCAMENTARIAS E DO ORGAMENTO ANUAL
Do DISTRITO FEDERAL.

A CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA: o

plady

Art. 17 - Flca insiluida a particpagho di populagan; hum proce=sn da demacracia
direta, voluntiria & universal nas regibes do Distiio Federal, nas etapss (13
elabomcde, dafircis & acompanhamento da execiigha do plans phuianual, das
dirctrizes argamentanias @ oo erpamento anual da Administragio publica Cllma) dae
Fundaches £ das Autarmidas.

18 Coglodds =

§ 17 - A participagisa dirsta @ yoluntida dos cdadios, com Sajiter daBieaivo, 58
cdarh em mssemblgias piblicas na plano pioio @ nas cidades Salics, diseutnga,
definindo e peivizando os programas de desenualimento, obras e Sarvigos
jpblices . &

|| 82 - Nas Assembléas Filbiicas, popud eegord o3 delegados de acordo com
| o nimera da partcipantas, Gua irdn representar s cidades nas plendriaz, onda

| 2130 elcites 03 conssheims da Orgamento Parboatio oo Disko Fedsral

§F - 05 gonselteics o C@dlegados) do Orgamento Participativo 1erdo =
competéncia, & partir das priondades estabeiecidas dretamente: pela populacio
ras mssembiéias piblicas, da elsborar & grhara execugdo do plano de o
investimentcs @ sericos @ B propasta orga Aria, denlro dos limites legais &
x 'gmwr\impmnmermliw o e 5

§4% Pudin cwolgele ! f .ot o y"{
§ #° - Anualmentn, ¢ Poder Exscutive devera prestar contas a populagso em fodas
‘88 plendrias regionais @ assembléins pdblicas diatrila’s, sobre a excowgia do plano
lew a guecurao orpamenting do exercicio antenor,

At - O processo da demacrasia tireta Instituido por esta aal
definiie & scompanhaments do Plano Pluianual, da Lei de Dietrizes
Lei de Orgamento Anual do Distrito Fedaral, condome artigo 19
alrawds da discuasio
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Proposta|  Valor | Vvalor | IDH | Total
1obraA | R$1,000,000f 40| 22| 62

2/0braB | RS$750,000) 45| 22| 67
3JObraC |  RS30,000f 50| 22| 72
40braD | RS500,000/ 46| 22| 68
|5[0braE | RS150,000f 48] 22| 70
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C FORUM DE DELEGADOS:

Ainstalagio dos Fénuns scontece em mesdos de junho ¢ 3 agends de preparasio
‘das prondades ¢ cheia Este tmo marcado & necessisio pars que o3 membros dos
‘Foruns possam encaminhar os esultados pars o Conselho dentro do prazo

- Terceira, Quarta, Quinta ¢ Sexea Reanides:

‘Trabatho dos Delegados junto com técrucos dos rzAos do GDF para detalhararedagdo,
venficar condsgdes para  eabzas 0 da priondide (destinagio de temeno, necessidade
eienca ambientl exgéncia d proieto, o)

- Sétima Reunido:

Escolha da Priondade Especial paraser encaminhads para votasdo pelo Portal do OP

pelos cidadios do DF.

O mimero de priondades apresentadas para o Potal & proporcionsl a0 imero de delegados:

- At 100 Delegados = 1 Proridade

“De 101 3200 Delegados = 2 prondades

-De 201 2 300 Delegados = 3 Priordades,  assim sucessivanente.

As demais prionidades preparadas nas reunides dos Foruns s3o encaminhadas a0 Conselho.
- Oitava Reuniso:

Eleigio dos Consalheiros da RA para o Conselha do Orgamento Participatvo - COP 20122013

A Regilo Adninistativa & representada por  (dois) Conselheros. Os Foruns que atingeem

50 delegados elegem mais um Conselheio. A partcdeste, acada 50 ou fragdo superiora 25

delegados elege.se mais um conselheico.
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A COORDENAGCAD DO ORCAMENTOD PARTICIPATIVO - GDF/PARA ZO1Z

0 Conselheiros do Orgamesto Partici pative, sbaixo assnados, apis reunides realizadas €
discatidas a5 prioridades de cada Regida Administrativa, mediante trabalho articulado,
participative ¢ de colabaragio com o Governa, a partic (o5 anseios @ revindicapies apresentadas
nas plendrias de base, vimos solicitar que sojam atendidas
relagho 56 encostra  em poder  dessa Coordemagko, conforme consta oo documents
“Propostas Misrarquizadas das BAs". datado de 14 de julho de 2011, esforgn wigoreso que
mbo deve ser perdido,

Entendemios  que o Governo,  atento s necessidades  de  eada  Regifio
fedministrativa, bvard em consideragdo todas as prioridades relaclonadas,  sendo assim
irrelovante & sua ordenacio geral, compreendendn que essa lista esth sujpeita a inchusio de
retvindicagies que. de alguma maneisa, debram de ser contempladas, sobrecado ao case da
RA V- Sobradinho.

Entendemos, sinds, que wirias das proposichies |4 estariam sendo consideradas parcial au
integralmente na lista das obras programadas ow nas obrigactes a carge das Secretarias de Estado.
Do nutra parte. aquelas que tratam de Iguais objetivas, mas de diferentes RAs, poderdo ser
edfetivamente rewnidas em mesmo projcto, apenas mantendo o seu desdobramesto per RA,
assegurando a devida reglonalizagio orcamenticla a0 tempo em que faculte o seu o
acompanhaments pela comunidada do cada cidade,

0 wolume da receita prevista da GDF deve atender a essa prioridades, 3 serem Inclaidas na
Ll Orgamentiiria apds breve cilosle dos produtns :B,. g})ﬁvng [ iros, por conta des
téenicos do Governo, e evecutadas em 2012, p-éu i il as primeiras
prioridades de cada A o, am seguids, a5 demaks, reconbecendo que, eventualmente: & quando

jrstificado, algumas poderism ser considersdas quando da elaboracio do orpaments do ano
subseqiiente.

Temas 3 cortaza qua 55 autoridadas do Exscutive o do Logiclative tormario s providéncias
niecessdrias para plena reallzagio dessas prioridades, por representarem relvindicapies justas g
relevantes. indicadas pela camunidade partic pativa.

nmnu/ agosin de 2011

B

XV}
Sl
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Gerrus el
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'BPLENARIAS DE BASE

As Plenisias 530 reaizadas emtodos os Setores do Distito Federsl,sejam eles
banos ou rurss, para que todo cidadio acima de 16 nos ¢ que o receba
comissio de o13ho de qualquer dos poderes pibiicos possa parucipar da
apresentasSo de prioridades ¢ eligSo de delegados. As Plenisias sio

organizadas da seguinte forma:

1.0 credenciamento acontece seguindo a divisio das quadeas ou grupos de quadaas;

‘o morador se inscreve no £rupo eferente 30 seu endereso.

2Cada grupo tem diceito 2 apresentas uma proposta para o OP. Caso tenham comparecido
mais de 30 paticipantes um grupo, este poders apresentar mas wna proposts.

5.0 grupo elegers um delegado para cada 10 presentes 0 grupo.
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CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITD FEDERAL
GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO GARLA

Desta moda, o projeln visa estabelecer condigdes de periicipasdo efelia da

pogulagae no procassa da gestio plbica.
Em razio disse, conla com o apoio dos nobres pares pam a aprovagic da

jpreserts propesicaa.

Sala das sassdes, em

EVANDRO GARLA
Deputade Distital-FRE

oo Preloalo Legetatin
PL g1 Q@ pEein
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A PLENARIAS DE APRESENTAGAO

O processo comea com areaizagdo de uma Pleniria de Apresentasdo por Regido
Administativa pars:

« Divulgar 0 OPDF;

« Apresentar s metodologia para 2012

« Prestar infommages sobre a execusdo do OP 011

= Convidar  populasdo para pariipar das Pleninas de Base;

« nformas sobre o Portal do OPDF ¢ ncentivar a5 comunidades 3 ¢ inscreverem
previamente para a Plenina de Base do seu setor pela itemet
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ESTADO

COMUNIDADE

PLENARIA DE APRESENTACAO
Participag3o dos moradores das RAs SECRETARIAS

' COORDENADORIA DAS

n CIDADES
PLENARIAS DE BASE

12224 DIRETORIA DO

ELEICAO DOS DELEGADOS 'ORCAMENTO
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1. Populagio Total da Regido - peso § 2. Coeficiente de Mortalidade Infantil - peso 2

até 19.999 habitantes notal
de 20,000 2 39999 habitantes nota 2 4e0a5/nota0

de 10,000 2 59999 habitantes nota 3 de51210 notal
de 60,000 2 109.999 habitantes nota ¢ de101a15/nota2
de 110.000 3 169.999 habitantes nota § de151220/nota 3
de 170.000 2 249.999 habitantes nota § 46201225/ notat
4e 250,000 2 329 999 habitantes nota 7 acima de 25/ nota §
acima de 330.00 habitantes nota §

3. Rendo Miimo Mensal de 50% da PEA.
3. Caréncia de Pavimentagdo ¢ Drenagem - peso |
Ocupada -peso2

até 15/n0ta 1
6 RS 30000/ nota § de 16%230% nota2
a6 RS 50000/ nota & de31%a 5% nota 3
246 RS 70000/ nota 3 260%/nota ¢
216 RS 90000/ nota 2 de61%275% nota 5
acima de RS 900,00/ nota 1 acima de 75% nota 6
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Proposta | Valor | Valor| IDH | Total
1obraA | R$3,500,000) 20| 42| 62

20braB | RS500,000] 46| 42| 88
3JobraC | R$S150,000) 48| 42| 90
4l0braD | R$250,000) 8| 42| 50
|50braE | RS$1500,000] 7| 42| 49
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